CONCURSO PÚBLICO DE DELEGADO DE POLÍCIA DE 3.ª CLASSE                                 DO ESTADO DE SERGIPE

(Aplicação: 5/11/2000)

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

01.  Julgue os itens a seguir, atinentes às escolas e fontes do direito penal. 

(1) A definição segundo a qual o delito é a infração da lei do Estado, promulgada para proteger a segurança dos cidadãos, resultante de um ato externo do homem, positivo ou negativo, moralmente imputável e politicamente danoso, tem pertinência com os postulados da escola técnico-jurídica do direito penal.

(2) A subordinação da responsabilidade penal ao livre arbítrio humano é uma das características da escola positiva do direito penal, ao asseverar que o crime é o fruto da livre escolha do agente em atuar de acordo ou em desacordo com a lei penal, apenas pela possibilidade de escolha que lhe faculta a razão.

(3) A primeira escola a preconizar a pena como instrumento de defesa social foi a escola crítica (também conhecida como escola eclética ou terceira escola) do direito penal, que assim considerou a pena em oposição à crença difundida de que a pena se caracterizaria como uma expiação do delinqüente.

(4) A lei é a única fonte formal imediata do direito penal porque o valor dos bens jurídicos tutelados e a severidade das sanções impostas necessitam da precisão e certeza que a lei proporciona.

(5) O costume não pode ser considerado fonte do direito penal, dado o seu conteúdo eminentemente localizado (setorizado), mas o poderão ser as decisões reiteradas dos tribunais, a que se denomina jurisprudência.

02. Acerca da ação penal e da aplicação da lei penal, julgue os itens que se seguem.

(1) No caso de crime sujeito à ação penal pública, seja ela incondicionada ou condicionada à representação do ofendido ou à requisição do ministro da Justiça, somente o Ministério Público poderá dar início à persecutio criminis.

(2) Considere a seguinte situação hipotética.

Otelo, ao chegar em casa, flagrou a esposa Desdêmona em adultério com Cássio e, ante a cena presenciada, veio a sofrer um fulminante e fatal ataque cardíaco.

Nessa hipótese, considerando que o crime de adultério está sujeito a ação penal privada, a morte do ofendido faria que o direito de oferecer a queixa passasse aos seus ascendentes, descendentes ou irmãos.

(3) Dada a sua função garantista, eventual lacuna da norma penal não poderá ser 

    objeto de integração por meio da analogia, dos costumes ou dos princípios 

    gerais de direito.

(4) Se um indivíduo cometer um crime tipificado em uma lei penal temporária, 

    nessa circunstância ele responderá pelo crime, ainda que cessada a vigência 

    da lei, porque tanto a lei penal excepcional quanto a lei penal temporária 

    são ultra-ativas.

(5) A lei penal brasileira somente é aplicável ao crime cometido no território   

    nacional, nele incluídos o mar territorial e o espaço aéreo nacionais,   

    devido à adoção do princípio da territorialidade extremada (ou estrita ou 

    exclusiva).

03. Julgue os itens seguintes, relativos ao concurso de pessoas e aos princípios constitucionais de direito penal. 

(1) Se Anastácio, maior de dezoito anos de idade, auxiliasse Macário, menor de dezoito anos de idade, mediante o fornecimento de uma gazua, a subtrair para si coisa alheia móvel, então Anastácio seria o autor material do crime, sem necessidade de aplicação da regra de extensão que prevê o concurso de pessoas, em razão de Macário ser inimputável.

(2) Se Epitáfio instigasse Cornélio a cometer crime de falso testemunho, que viesse, efetivamente, a ser cometido por Cornélio, então Epitáfio não poderia ser punido, porque o crime de falso testemunho é crime de mão própria, somente podendo ser praticado pela testemunha e a ela ser imputável.

(3) Embora seja conquista histórica do direito penal dos povos civilizados, o princípio da legalidade ou da reserva legal ainda hoje não foi albergado pelo direito constitucional positivo brasileiro, o que não impede a sua aplicação porque positivado no Código Penal.

(4) O princípio da legalidade ou da reserva legal impede a aplicação tanto da pena quanto da medida de segurança ao fato que não seja previsto como crime antes da conduta que autoriza a aplicação da pena ou da medida de segurança.

(5) Considere a seguinte situação hipotética.

Gertrudes, mãe de Hamlet, que é maior de dezoito anos de idade, manteve com ele conjunção carnal consentida.

Nesse caso, Gertrudes não cometeu nenhum crime, em razão do princípio da legalidade ou reserva legal.

04. Quanto ao crime, julgue os seguintes crimes.

(1) Ao se considerar causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido, está-se adotando a teoria da equivalência dos antecedentes causais (ou conditio sine qua non). 
(2) Considere a seguinte situação hipotética.

Caio, de posse de um revólver municiado com seis projéteis intactos, resolvido a matar Tício, desferiu contra este apenas dois disparos e, espontânea e voluntariamente, desistiu de prosseguir na execução do crime.

Nessa hipótese, caracterizada estaria e desistência voluntária, ainda que Tício viesse a falecer dois dias depois, em decorrência dos ferimentos que os disparos efetuados lhe causaram. 

(3) Considere a seguinte situação hipotética. 

Tibúrcio, resolvido a provocar lesões corporais de natureza grave em Ambrósio, arremessou contra este um copo d`água, acreditando tratar-se de ácido o líquido do copo.  

Nessa situação hipotética, a conduta de Tibúrcio não configuraria crime, por ineficácia absoluta do meio, mas permitiria que se aplicasse a ele uma medida de segurança, em razão da periculosidade revelada.

(4) O crime é dito doloso quando o agente quer o resultado, preterdoloso quando o agente assumi o risco de produzir o resultado e culposo quando o agente dá causa ao resultado por imprudência, negligência ou imperícia.

(5) Considere a seguinte situação hipotética.

Jores e Mévio, atores teatrais, representavam uma peça dramática que culminava com Jores atirando em Mévio, matando-o. Para tanto era utilizada munição de festim preparada por Caio. Ocorre que Caio, desejoso de matar Mévio, na terceira apresentação da peça, substituiu a munição de festim por munição verdadeira, e Jores, sem ao menos suspeitar dessa circunstância, provocou, de fato, a morte de Mévio.

Nessa hipótese, somente Caio responderá pelo crime.

05. Julgue os itens abaixo, relativos ao crime, à imputabilidade penal e às penas.

(1) Não se reconhece a excludente da legítima defesa contra ato de autoridade policial, ainda que ilegal, porquanto, aí, deverá a autoridade responder por abuso, na forma da legislação própria, o que acarretará na ilegalidade da defesa a si oposta.

(2) Se um indivíduo, por vontade própria, completamente embriagado e, por isso, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato, viesse a cometer um crime, nessa hipótese, estaria ele isento de pena, em razão da inexistência da denominada responsabilidade penal objetiva, a não ser que se tratasse de embriaguez preordenada. 

(3) Considere a seguinte situação hipotética.                                             

Minervina foi condenada à pena de dez dias-multa, no valor de um salário mínimo cada dia-multa, pelo cometimento de uma contravenção penal e deixou de recolher o valor fixado.   

    Nessa hipótese, Minervina terá a reprimenda convertida em prisão simples, a  

    única pena corporal admitida para a prática de uma infração contravencional.

(4) Se, após haver sido condenado em primeira instância por crime sujeito a pena de detenção, um indivíduo cometesse crime sujeito a pena de reclusão, dois meses após essa condenação, então ele somente seria considerado reincidente se houvesse transitado em julgado a sentença que o condenou pelo crime anterior.

(5) Considere a seguinte situação hipotética.      

Davi, funcionário público, foi condenado à pena de sete anos de reclusão por haver praticado crime contra a liberdade sexual que teve por vítima Anastácia.      

    Nesse caso, se o crime não tiver sido praticado com abuso de poder ou 

    violação de dever para com a administração pública, Davi não poderá ter 

    decretada a perda do cargo na sentença penal condenatória.

06. Acerca da extinção da punibilidade e dos crimes contra a administração pública, julgue os itens que se seguem. 

(1) Considere a seguinte situação hipotética.

Carlos, com o emprego de uma arma de fogo, ameaçou Arila, com o fim de que esta permitisse que Júnior, de tudo ciente, com ela mantivesse conjunção carnal, o que efetivamente ocorreu.

    Em face dessa situação, se Arila se casasse com Carlos, estaria extinta a 

    punibilidade do crime quanto a este, mas não quanto a Júnior.

(2) Se, meses após um crime de furto, pelo qual já se achava sendo processado, um indivíduo vier a falecer, nessa hipótese, operar-se-á uma das causas de extinção da punibilidade, que, contudo, não porá termo às conseqüências civis do crime.

(3) O termo inicial da prescrição, antes do trânsito em julgado da sentença penal condenatória, é, por regra, a data da prática do fato criminoso. Como exceção têm-se, por exemplo, os crimes de bigamia, falsificação ou alteração de regime civil, cujo termo inicial é o dia em que o fato se tornou conhecido.

(4) Considere a seguinte situação hipotética.       

Constantino, contando dezenove anos de idade, veio a cometer um crime de roubo seguido de morte. Temeroso de ser descoberto, homiziou-se em lugar desconhecido, somente sendo encontrado pela autoridade policial após onze anos decorridos do crime. 

Nesse caso, Constantino não poderá ser punido pelo referido crime.

(5) Considere a seguinte situação hipotética.   

Berto, funcionário público, resolvido a apropriar-se de valor do qual tinha a posse em razão do cargo, conseguiu, para tanto, que Anísio, que não é funcionário público, mas sabe que Berto o é, viesse a participar dessa empreitada criminosa.      

Nessa situação, ainda que não seja funcionário público, Anísio responderá também, pelo crime de peculato praticado por Berto.

07. Julgue os itens a seguir, atinentes aos crimes contra a pessoa e aos crimes contra o patrimônio.

(1) Se um filho, resolvido a fazê-lo, vier a matar o próprio pai, nessa hipótese, apenas por ter praticado o crime contra ascendente, o filho não responderá pelo crime de homicídio qualificado.

(2) Os tipos que definem os crimes contra a pessoa são crimes que tutelam objetos jurídicos irrenunciáveis. Logo, para a tipificação de quaisquer desses crimes, não será levado em consideração o consentimento do ofendido.

(3) Cometerá um crime de furto o indivíduo que, com animus furandi, aproveitando-se de um momento de distração dos familiares e presentes, retire, para si, o dente de ouro de um cadáver que esteja sendo velado em uma capela.

(4) No crime de estelionato, não se faz necessário que a pessoa induzida ou mantida em erro por meio fraudulento seja a mesma pessoa em prejuízo de quem o agente aufere a vantagem ilícita.

(5) Considere a seguinte situação hipotética.     

Melquíades, resolvido a subtrair para si coisa alheia móvel, em um rápido movimento, retirou de Clarindo a carteira que este levava no bolso e, como Clarindo percebeu o ato clandestino, Melquíades deu-lhe um violento pontapé na barriga, para que pudesse afastar-se sem que Clarindo reagisse.     

Nesse caso, Melquíades responderá pelo crime de furto em concurso com o crime de lesão corporal leve, grave ou gravíssima, conforme o caso.

08. Quanto aos crimes contra os costumes e aos crimes contra a família, julgue os itens seguintes.

(1) Considere a seguinte situação hipotética.

Serafina, por ódio a Maricota, induziu Simprônio a com ela manter conjunção carnal não-consentida. Assim feito, Serafina, de posse de uma arma de fogo, que manteve por todo o tempo apontada para a cabeça de Maricota, constrangeu-a, enquanto Simprônio, sob essas condições, manteve conjunção carnal com Maricota. 

Nesse caso, Simprônio deverá responder pelo crime de estupro, mas Serafina somente poderá ser responsabilizada por crime de constrangimento ilegal, porque a mulher não poder ser sujeito ativo do crime de estupro.

(2) Considere a seguinte situação hipotética.

Desidério, mediante promessa de agrados, constrangeu uma criança com nove anos de idade a presenciar ato libidinoso praticado consensualmente por ele em Demétrio, sem que este soubesse que a criança a tudo assistia.       

Nessa situação, Desidério responderá pelo crime de atentado violento ao pudor, presumida a violência por se cuidar de vítima menor, e Demétrio não responderá por nenhum crime.

(3) Considere a seguinte situação hipotética.

Messalina vive de prostituição do próprio corpo e divide seus ganhos com Rufus, que tem a incumbência de lhe angariar clientes. 

Nessa hipótese, Messalina não comete nenhum crime, mas Rufus comete o crime de favorecimento da prostituição.

(4) Quem, sendo casado, contrai novo casamento, comete o crime de bigamia. Mas, quem não for casado, vindo a casar-se com pessoa já casada, não comete crime nenhum, ainda que tenha conhecimento desse impedimento civil.

(5) Considere a seguinte situação hipotética.

Marquinho, quando contava sete anos de idade, ficou órfão de pai e mãe, dos quais herdou inúmeras posses. Foi então Marolo nomeado seu tutor. Marolo a fim de livra-se de eventual intervenção de Marquinho na gestão dos seus bens, deixou de prover-lhe, sem justa causa, a instrução primária.

Nesse caso, apesar da inexistência de causa justa para o não provimento da referida instrução, Marolo não terá cometido o crime de abandono intelectual.

09. Julgue os itens a seguir, referentes a crimes eleitorais, crimes contra o ordem tributária (Lei n.º 8.137/90), crimes contra a ordem econômica         (Lei n.º 8.176/91), enriquecimento ilícito (Lei n.º 8.429/92) e abuso de autoridade (Lei n.º 4.898/65). 

(1) Se um indivíduo cometer um crime eleitoral, nessa hipótese, mesmo sem que se saiba que crime é esse, é correto afirmar que a pena mínima para ele cominada será de um ano de detenção.

(2) Considere a seguinte situação hipotética.

Mélvio, empresário regularmente estabelecido, resolveu reduzir sua carga tributária negando aos seus fregueses notas fiscais relativas às vendas de mercadorias que efetuava. 

Nesse caso, Mélvio não estará cometendo crime contra a ordem tributária se deixar de extrair as referidas notas apenas quanto às mercadorias dos compradores que não as solicitarem. 

(3) Na hipótese de um taxista, com o fim de diminuir a poluição do ar, utilizar no seu veículo gás liquefeito de petróleo para a alimentação do motor, apesar da preocupação ambiental, estará ele, ainda assim, cometendo crime contra a ordem econômica.

(4) Se, em um órgão público, o diretor financeiro, por negligência, concorresse para que o diretor de pessoal praticasse ato de improbidade administrativa, então aquele não responderia pelo ato praticado por este, porque não se pune, nessas hipóteses, o concurso culposo.

(5) Nas hipóteses de abuso de autoridade, o sujeito passivo imediato somente poderá ser a pessoa humana titular da garantia constitucional lesada, porque, sendo o abuso de autoridade um atentado contra a garantia constitucional individual, a pessoa jurídica, de direto público ou privado, fica à margem da proteção legal.

010. Julgue os itens abaixo, relativos ao tráfico ilícito e uso indevido de substância entorpecente, ao Estatuto da Criança e do Adolescente, ao Código de Proteção e Defesa do Consumidor, ao porte de arma e ao crime de tortura.

(1) Considere a seguinte situação hipotética.

Um delegado de polícia, ao surpreender um indivíduo portando certa quantidade de substância entorpecente, ficou em dúvida quanto à caracterização do porte, se para fins de consumo próprio ou para traficância.

Nessa hipótese, para solucionar a sua dúvida, o delegado deveria observar a natureza e a quantidade da substância apreendida, o local e as condições em que se desenvolveu a ação criminosa, as circunstâncias da prisão, bem como a conduta e os antecedentes do agente.

(2) Se um menor de dezoito anos de idade for flagrado praticando uma contravenção penal, estará cometendo um ato infracional, que pode ser uma das condutas definidas como crime ou uma das condutas definidas como contravenção penal.

(3) Um empreiteiro que se apropriar de dinheiro fornecido pelo empreitador para a execução de obra entre ambos avençada não responderá por nenhum crime, porquanto as condutas penalmente puníveis em relações de consumo são, exclusivamente, aquelas previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor, que revogou as normas de proteção estabelecidas no Código Penal e na legislação especial a ele anteriores e, entre aquelas que consagrou, não descreveu o crime de apropriação indébita.

(4) Se um cidadão possuísse, em sua casa, arma de fogo de uso permitido, mas sem registro no órgão competente, então estaria ele cometendo infração penal, ainda que não portasse essa arma fora da sua residência.

(5) Se um oficia praticasse crime de tortura contra um soldado que se encontrasse sob o seu comando, esse oficial responderia por crime de tortura, pois, embora somente o policial possa ser sujeito ativo do crime de tortura, nessa categoria estão incluídos tanto os policiais civis quanto os policiais militares e os integrantes dos corpos de bombeiros militares e das forças armadas.

011. Acerca do inquérito policial, da notitia criminis e da ação penal, julgue os itens seguintes.

(1) Conforme entendimento predominante no Supremo Tribunal Federal (STF), por se cuidar de condição de procedibilidade para o exercício da ação penal, eventual irregularidade praticada pela autoridade policial no inquérito policial contamina a ação penal que dele decorre, tornando-a nula.

(2) Considere a seguinte situação hipotética.

Juan Peñino, uruguaio, praticou crime contra cidadão brasileiro, fora do território do Brasil. 

Nesse caso, ainda que verificada hipótese que autorize a aplicação da lei penal brasileira, se for pedida e negada a extradição de Juan Peñino, não poderá a autoridade policial instaurar, no Brasil, inquérito policial para apurar o fato.

(3) Se um cidadão presenciasse um crime e, sem querer identificar-se, comunicasse o fato à autoridade competente, valendo-se do anonimato, isso caracterizaria uma notitia criminis inqualificada, que, segundo entendimento recente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), impediria a atuação investigatória da autoridade policial.

(4) De acordo com a Constituição da República, compete privativamente ao Ministério Público promover a ação penal pública. Mas isso não afasta a titularidade do particular nos crimes de ação penal pública que, se não for promovida no prazo legal, poderá ser intentada pelo particular, por intermédio de queixa-crime.

(5) Se um indivíduo, resolvido a danificar, destruísse veículo pertencente a uma prefeitura municipal, o crime estaria sujeito à ação penal privada e dependeria, para a persecutio criminis in judicio,  de queixa-crime do prefeito ou do seu representante legal.

12. Julgue os itens que se seguem, relativos a jurisdição, competência, 

    interdições de direito e medidas de segurança. 

(1) Seja qual for o crime, a matéria relativa à competência para dele conhecer e julgar é inderrogável pela vontade das partes, valendo, nesse caso, dizer: não há hipótese de competência relativa.

(2) Nos processos de competência do tribunal do júri, o desaforamento somente é aplicável por ocasião do julgamento popular, não cabendo a medida no curso da instrução do processo, quando ainda se busca a formação do juízo de pronúncia.

(3) Todo juiz é o primeiro juiz da sua própria competência. Assim, quando a parte suscita dúvida acerca da sua competência, será ele, o juiz cuja competência é questionada, o primeiro a dizer-se competente ou não.

(4) Considere a seguinte situação hipotética.

Terêncio, resolvido a matar, postou, em agência dos Correios de Aracaju, um artefato explosivo destinado a dar cabo à vida de Talita, em Goiânia, vindo, efetivamente, a alcançar seu objetivo.

Nessa hipótese, seria competente para conhecer e julgar eventual ação penal o juiz de Aracaju, porque aí foi praticado o último ato de execução. 

(5) Diz-se que a sentença é suicida quando seu dispositivo contraria as razões expostas em sua fundamentação; ou seja: a fundamentação opõe-se à conclusão, porquanto aquela é desenvolvida em um sentido e esta segue sentido oposto.

13. Acerca de questões e processos incidentes, julgue os itens abaixo.

(1) Considere a seguinte situação hipotética.

João, advogado, recebeu procuração para defender José em ação penal privada contra este intentada por Gama. Ocorre que a ação foi distribuída a vara de que Patrício é o único juiz.

Nessa situação, ainda que Patrício fosse inimigo capital de João, não haveria razão para que se declarasse suspeito para conhecer e julgar a ação penal proposta.

(2) Considere a seguinte situação hipotética.

Mefistófeles foi indiciado em inquérito policial por Gardênio, delegado de polícia, por crime de atentado violento ao pudor. Ocorre que Gardênio é credor de Mefistófeles, que lhe vem recusando sistematicamente o pagamento da dívida, já vencida.

Nessa situação, apesar da relação creditícia existente, Mefistófeles não teria razão legal para obter a declaração de suspeição de Gardênio para apurar o fato pelo qual foi indiciado.

(3) Se o produto do crime de furto é apreendido pela autoridade policial e, posteriormente, reclamado tanto pelo lesado quanto por terceiro que o adquiriu, de boa-fé, o autor do furto, havendo a possibilidade de restituição, deverá ser ela feita ao lesado e não ao terceiro adquirente de boa-fé.

(4) O falso que enseja o incidente de falsidade é somente aquele definido como crime de falsidade, seja material ou ideológica. Razão pela qual somente haverá provimento jurisdicional positivo no incidente, se houver prova da existência de crime.

(5) Na hipótese de um indivíduo ser indiciado como autor da morte da própria esposa, se houver dúvida acerca da sanidade mental desse indivíduo, poderá ser ordenado, pelo juiz, exame médico-legal que afira o estado mental do indivíduo. Nesse caso, terão legitimidade para requerer o exame, entre outros, o Ministério Público, o advogado constituído pelo indiciado, o neto ou o pai do indiciado e seu irmão.

14. Julgue os itens a seguir, relativos às provas.

(1) Não dependem de prova os fatos afirmados por uma parte e confessados pela outra ou admitidos no processo como incontroversos, porque, no Brasil, vige o princípio da prova legal (ou da taxatividade): a lei específica, de antemão, o vide de cada tipo de prova.

(2) Não está sujeita ao compromisso de dizer a verdade a mulher que se encontra judicialmente separada do réu acusado de crime de peculato, cometido em data posterior à separação judicial.

(3) Considere que um promotor denuncie Alfa por haver matado Beta. Nessa hipótese, provando a tipicidade do fato, não precisa o promotor provar a sua ilicitude. A Alfa é que cumprirá a prova de que o fato por ele praticado foi lícito.

(4) Quando a infração penal for daquelas que, pela sua natureza, deixem vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito direto, não podendo supri-lo a confissão do acusado, a palavra da vítima ou das testemunhas.

(5) Pode o acusado, tanto no inquérito policial quanto no processo-crime, outorgar procuração com poderes especiais para que seu advogado o represente em sua inquirição ou interrogatório, ao qual não possa comparecer. Mas, nessa situação, deverá detalhar os fatos em que assente que o seu procurador confesse em seu nome.

15. Ainda quanto à prova e ao procedimento do júri, julgue os itens seguintes.

(1) O pai do acusado deverá ser ouvido no processo penal à conta de informante, mas não poderá, pela circunstância do parentesco, eximir-se de depor.

(2) A denominada prova indiciária serve ao indiciamento e à propositura da ação penal, mas não se presta à condenação daquele contra quem faz prova, conforme entendimento unânime do STF.

(3) A busca e apreensão é medida que poderá efetivar-se até mesmo antes da instauração de eventual inquérito policial.

(4) Com o advento da Constituição da República de 1988, somente quando autorizada por mandado judicial, poderá a autoridade policial proceder a busca pessoal.

(5) Considere a seguinte situação hipotética.

Por ocasião da decisão de pronúncia de um acusado, denunciado por homicídio simples, o juiz de direito presidente do tribunal do júri convenceu-se de que o acusado havia cometido não um crime de homicídio, mas sim de lesão corporal seguida de morte.

Nesse caso, deveria o juiz desclassificar a infração imputada na denúncia e julgar o acusado pelo crime de lesão corporal seguida de morte, recorrendo, de ofício, da sua sentença.

16. Quanto às prisões cautelares, julgue os itens que se seguem.

(1) Pode ser preso em flagrante delito tanto aquele que é encontrado cometendo a infração penal quanto aquele que é perseguido logo após cometê-la ou que, sem ser encontrado em uma dessas situações, é localizado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papeís que façam presumir ser ele o autor da infração.

(2) Não importa, para os efeitos da prisão em flagrante, a gravidade do fato criminoso.

(3) Considere a seguinte situação hipotética.

Pedro foi conduzido à presença da autoridade policial por haver sido detido, por policiais militares, no instante em que acabava de atentar contra a vida de Antônio.

Em face dessa situação hipotética, se fosse apurado, durante a lavratura do auto de prisão, que Pedro agira em legítima defesa, deveria a autoridade policial conceder-lhe, incontinenti, a liberdade provisória, com ou sem fiança, conforme o caso.

(4) Tanto a autoridade policial quanto o Ministério Público podem provocar a decretação da prisão temporária. Mas, se ausente essa provocação, ainda que verificada pelo magistrado a presença dos requisitos que a autorizem, não poderá ele decretá-la de ofício. 

(5) Dada a sua excepcionalidade, é dispensável a motivação da decisão que decrete a prisão temporária.

17. Julgue os itens a seguir, relativos à liberdade provisória e a prisão 

    preventiva.

(1) Se um cidadão comunicar à autoridade policial o cometimento, por terceiro, de um fato contravencional, nessa hipótese, apurada a veracidade da notícia, ainda assim não poderá haver lugar para a prisão preventiva do agente, como igualmente não o haveria caso o fato comunicado fosse um crime culposo.

(2) Se um cidadão tivesse a sua prisão preventiva pedida no curso de inquérito policial em que se apurasse crime de roubo a ele atribuído, então a cautela não deveria ser concedida, porquanto, de acordo com entendimento predominante no tribunais superiores, com o advento da prisão temporária, não mais tem cabimento a prisão preventiva antes da propositura da ação penal.

(3) Se um indivíduo, dois dias após cometer um crime de homicídio simples, apresentar-se espontaneamente perante a autoridade policial e confessar o fato, nesse caso hipotético, mesmo tendo havido apresentação espontânea, poderá ser decretada a prisão preventiva do indivíduo.

(4) Um indivíduo, primário e sem antecedentes, que for autuado em flagrante delito por crime punível com pena de reclusão poderá ser liberado, pela autoridade policial, mediante a concessão de fiança.

(5) Considere a seguinte situação hipotética.

Azíades, solto mediante fiança, achava-se respondendo a ação penal quando veio a ser detido em flagrante pelo crime de estupro.

Nesse caso, Azíades deveria ter decretada a quebra da fiança, cujo valor seria integralmente perdido em favor do Estado.

18. Julgue os itens abaixo, que abordam o processo comum, as nulidades e os 

    juizados especiais criminais.

(1) A falta da defesa prévia, por si só, uma vez concedido prazo para tanto, segundo entendimento predominante no STF, não acarreta nulidade no processo penal. 

(2) Considere a seguinte situação hipotética.

O Ministério Público ofereceu denúncia contra um indivíduo imputando-lhe crime de furto, ocasião em que arrolou dez testemunhas, apesar de, no processo comum, o número máximo de testemunhas ser de oito, tanto para o acusado quanto para o réu.

Nesse caso, se uma das testemunhas arroladas fosse a vítima e outra fosse filho adotivo do acusado, não haveria qualquer irregularidade no rol apresentado.

(3) As testemunhas da defesa, para que se respeite o contraditório em juízo, devem ser ouvidas antes das testemunhas da acusação, exceto se entre elas houver alguma que haja sido substituída após o oferecimento da defesa prévia, caso em que poderá ser ouvida após a oitiva da última das testemunhas de acusação.

(4) Considere a seguinte situação hipotética.

Alves, advogado, notificado para audiência de instrução em processo a que responde um cliente seu por crime de extorsão mediante seqüestro, deixou de comparecer ao ato por estar, no dia aprazado, internado com pneumonia.

Nessa situação, ainda que motivado o não-comparecimento de Alves, o juiz não deveria determinar o adiamento da audiência mas nomear substituto, ainda que provisoriamente ou só para o efeito do ato.

(5) Considere a seguinte situação hipotética.

Durante a elaboração de um termo circunstanciado, em que se retratou um crime de lesões corporais leves, a vítima manifestou à autoridade policial o desejo de não ver processado o autor do fato, seu marido.

Nessa hipótese, poderia a autoridade policial sustar a lavratura do termo, comunicando o fato ao juiz.                                           

19. Quanto a recursos, citação, intimação, processo de crime de responsabilidade 

    dos funcionários públicos e processo nos crimes de calúnia, difamação e 

    injúria, julgue os itens seguintes.

(1) Considere a seguinte situação hipotética.

Pisqüila, denunciado por crime de estelionato, não foi encontrado pelo oficial de justiça no endereço por ele fornecido por ocasião do inquérito policial.

Nesse caso, considerando que Pisqüila não possua advogado nos autos, ainda que haja previsão para citação editalícia, não poderia mais o juiz autorizá-la, ante a alteração promovida na lei processual penal, que previu, para essas hipóteses, a suspensão do processo e do prazo prescricional.

(2) Não pode a citação do acusado ser feita por meio de carta precatória em razão do princípio da identidade física do juiz, que impõe seja ele, o juiz processante, a autoridade policial que, pessoalmente promova o interrogatório do acusado.

(3) Se um funcionário público for denunciado por crime de peculato, ele deverá ser notificado para apresentar resposta, por escrito, dentro do prazo de quinze dias, podendo essa resposta ser por ele mesmo firmada e apresentada, ainda que não seja advogado.

(4) Na hipótese de Y apresentar queixa-crime contra Z, imputando-lhe a prática de crime de calúnia contra ele, Y, estando em termos a peça acusatória, deverá o juiz recebê-la e, após, designar audiência de reconciliação.

(5) Se o Ministério Público requeresse a decretação da prisão preventiva de indivíduo indiciado por crime de furto em vários inquéritos policiais, e o juiz indeferisse o pedido, então a decisão seria irrecorrível, mas não impediria que nova representação fosse feita com base em novos fatos.

20. Julgue os itens abaixo, relativos a execução da pena, interceptação de 

    comunicações telefônicas e organizações criminosas.

(1) Considere a seguinte situação hipotética.

Um indivíduo, sentenciado em definitivo à pena de quatro anos de reclusão, achava-se cumprindo a reprimenda quando foi anistiado.

Nesse caso, estaria configurada uma causa de extinção da punibilidade, que deveria ser decretada pelo juiz da execução até mesmo de ofício.

(2) Considere a seguinte situação hipotética.

Um indivíduo, que se encontrava cumprindo pena em regime fechado, requereu e teve deferida progressão de regime; irresignado, o Ministério Público agravou da decisão.

Nessa hipótese, o recurso teria efeito apenas devolutivo.

(3) Considere a seguinte situação hipotética.

Orso se achava solto quando transitou em julgado a sentença condenatória que lhe imputou a pena de cinco anos de reclusão.

Nessa situação, a expedição da guia de recolhimento para a execução da pena somente se daria após a prisão de Orso.

(4) No curso do inquérito policial, a interceptação de comunicação telefônica é ato de exclusiva iniciativa postulatória da autoridade policial.

(5) Considere a seguinte situação hipotética.

Alcano, integrante de organização criminosa destinada a fraudar o fisco estadual, foi preso em flagrante, oportunidade em que a autoridade policial procedeu à identificação criminal do preso, apesar de este ter apresentado a sua identificação civil.

No caso em apreço, não estaria caracterizado abuso de autoridade contra Alcano.

21. Julgue os itens a seguir.

(1) De acordo com a doutrina, as constituições classificam-se, quanto à origem, em constituições dogmáticas, históricas, materiais e formais.

(2) A revolução é um dos meios pelos quais se consagra a manifestação do poder constituinte.

(3) Considere a seguinte situação hipotética.           

Em um projeto de emenda constitucional, o autor propôs a abolição da exigência de ordem judicial para a quebra do sigilo de correspondências nos casos de investigação criminal e instrução do processo penal. 

Nessa situação, o projeto não poderia ser aprovado, pois não respeita limitação constitucional de ordem material consistente em direitos e garantias individuais.

(4) São os mesmos os legitimados para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade e de ação declaratória de constitucionalidade perante o STF, a saber: o presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados e o procurador-geral da República.

(5) Considere a seguinte situação hipotética.           

No curso de uma ação ordinária de cobrança, o réu argüiu a inconstitucionalidade de uma norma ordinária invocada pelo autor para sustentar o seu pedido.

Nessa situação, o juiz poderia apreciar a argüição incidental, tornando-se a sua decisão válida apenas para as partes do processo, tendo em vista que o sistema jurídico brasileiro, além do controle de constitucionalidade por via de ação, também o admite por via de exceção.

22. Com base na Constituição da República vigente, julgue os itens que se 

    seguem, acerca do federalismo e de direitos e garantias individuais e 

    coletivas.

(1) A Constituição inovou no seu modelo de federação, ao garantir aos municípios uma dimensão maior de autonomia, incluindo-os na organização estrutural do Estado, ao lado da União, dos estados e do Distrito Federal.

(2) O rol dos direitos e garantias individuais e coletivas contidas no título Dos Direitos e Garantias Fundamentais da Constituição é exaustivo, não admitindo acréscimos.

(3) Considere a seguinte situação hipotética.           

Presa em flagrante uma quadrilha de oito criminosos, autora de vários furtos de veículos, os seus integrantes solicitaram que o delegado comunicasse a pessoas indicadas por cada um deles a respectiva prisão. Apesar de as pessoas apontadas para a ciência da prisão serem distintas, o delegado só permitiu que uma das indicadas fosse comunicada, tendo em vista que o grupo formava uma organização criminosa, embora constituída de oito membros.

Nessa situação, o delegado agiu corretamente, assegurando, com adequação, a garantia constitucional dos presos.

(4) A ação popular pode ser manejada para a defesa do ambiente e da probidade administrativa.

(5) Considere a seguinte situação hipotética.           

Um cidadão dirigiu-se à delegacia e solicitou uma certidão a respeito da inexistência, naquela unidade policial, de expediente envolvendo a sua pessoa. O policial negou-se, terminantemente, a fornecer a certidão porque o solicitante não dispunha de dinheiro para arcar com o seu custo.

Nessa situação, independentemente do pagamento da taxa, o policial deveria ter expedido a certidão, pois sua obtenção constitui direito assegurado constitucionalmente a todos. 

23. Julgue os itens abaixo.

(1) A moradia é um dos direitos sociais assegurados na Constituição da República.

(2) São privativos de brasileiro nato os cargos de ministro do STF e de ministro de Estado da Defesa.

(3) Considere a seguinte situação hipotética.           

Em uma ação de improbidade administrativa, um agente público foi condenado à reparação pecuniária do dano causado ao erário e, ainda, à suspensão dos direitos políticos.

Nessa situação, a decisão vulnerou a Constituição, pois improbidade administrativa não é causa de suspensão dos direitos políticos.

(4) É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir sua estrutura interna, sua organização e seu funcionamento, ficando a cargo da lei ordinária o estabelecimento da normas de fidelidade e de disciplina partidária.

(5) É autorizada a intervenção federal nos estados para a assegurar a aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida a proveniente de transferências, em ações e serviços públicos de saúde.

24. Julgue os seguintes itens.

(1) Os estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembra-se para se anexarem a outros, ou formarem novos estados ou territórios, bastando, somente, que haja aprovação do Congresso Nacional, por meio de lei complementar.

(2) Considere a seguinte situação hipotética.           

Um funcionário municipal, que ocupava o cargo de motorista, submeteu-se, em 1990, a um concurso exclusivamente para os já servidores do município, para o provimento do cargo de secretário, obtendo aprovação.

Nessa situação, o mencionado concurso atenderia às exigências constitucionais e o funcionário poderia ser investido no cargo de secretário, dentro do período de validade do concurso.

(3) O servidor público estável poderá perder o cargo mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma da lei ordinária, assegurada a ampla defesa.

(4) Considere a seguinte situação hipotética.           

O promotor de justiça da Comarca de Moinhos dos Ventos instaurou um inquérito civil para apurar o derramamento de dejetos de uma indústria em curso d`água que banha a região do citado município. No decorrer do procedimento referido, o promotor requisitou, fundamentadamente, da autoridade policial, diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, por vislumbrar a ocorrência de ilícito penal. 

Nessa situação, a atuação do Ministério Público corresponderia ao exercício regular de algumas de suas funções institucionais constitucionalmente garantidas, e a autoridade policial não poderia deixar de, desmotivadamente, cumprir as requisições.

(5) Entre as funções atribuídas à Polícia Federal, inclui-se a de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras.

25. Julgue os itens a seguir, com relação aos Poderes da União. 

(1) É de competência exclusiva do Congresso Nacional fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta.

(2) No processo legislativo, o ato pelo qual o Poder Executivo autentica uma lei, ou seja, atesta a sua existência, ordenando sua aplicação e o conseqüente cumprimento por todos, denomina-se publicação.

(3) Constitui crime de responsabilidade do presidente da República a prática de atos que contra o exercício da atribuições e funções do Ministério Público.

(4) Participam como membros natos do Conselho de Defesa Nacional, entre outros: o ministro de Estado da Defesa, os líderes da maioria e da minoria do Senado Federal e os comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica.

(5) A vitaliciedade, como garantia da magistratura, no primeiro grau, só se adquire após dois anos de exercício, porém, a perda do cargo nesse período dependerá de sentença judicial transitada em julgado.

26. Julgue os itens que se seguem.

(1) É incabível habeas corpus em relação às punições disciplinares militares.

(2) Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exerce, nos termos legais, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este último determinante tanto para o setor público quanto para o privado.

(3) A organização da seguridade social é encargo do poder público, que deverá atender aos critérios legais, obedecendo a princípios constitucionais como o da unidade na base de financiamento.

(4) Compete à lei estadual regular as diversões e os espetáculos públicos, devendo o poder público informar acerca de sua natureza, as faixas etárias a que não se recomendam, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada.

(5) Tanto ao poder público quanto à coletividade incumbe o dever de defender o ambiente e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

27. Com referência à administração pública e ao direito administrativo, julgue 

    os itens seguintes.

(1) O princípio da impessoalidade tanto pode traduzir-se na finalidade pública, que deve guiar toda a atividade administrativa, como pode consistir no fato de que nenhum ato, ou provimento, da administração é imputado ao funcionário ou autoridade que o praticou e sim ao ente público em nome do qual foi realizado.

(2) Por órgãos públicos pode-se compreender unidades abstratas dotadas de personalidade jurídica própria, detentoras de competências vocacionadas para o desempenho das atribuições estatais, por meio de seus agentes.

(3) Em sentido estrito, a administração pública envolve o aspecto subjetivo, ou seja, pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos que desempenham a função administrativa, como também o aspecto objetivo, pertinente à atividade administrativa desempenhada pelos mencionados entes.

(4) O princípio informador do direito administrativo segundo o qual a administração pública tem o dever de realizar suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimento denomina-se princípio da autotutela.

(5) O direito administrativo utiliza-se de todos os princípios de hermenêutica aplicáveis no direito privado.

28. A respeito da organização administrativa e dos agentes públicos, julgue os 

    itens abaixo.

(1) A descentralização administrativa, também conhecida por desconcentração, significa a distribuição de competências entre os vários órgãos de uma mesma administração, sem romper com a hierarquia.

(2) Integram a administração indireta da União as autarquias, as fundações, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e os serviços sociais autônomos, todos criados por lei específica, possuindo personalidade jurídica e patrimônio próprio.

(3) Em sede de responsabilidade por comportamento lesivo a terceiro, as autarquias respondem pelos próprios atos e, apenas subsidiariamente, tal responsabilidade pode ser atribuída ao Estado.

(4) Considere a seguinte situação hipotética.   

Um servidor público civil da União, responsável pelo almoxarifado do ministério em que trabalha, para realizar o sonho da casa própria, começou a desviar móveis do ministério e vendê-los para terceiros, depositando, em sua conta bancária, o produto da venda. Após dois meses da prática de tal ato lesivo ao erário, o servidor foi surpreendido por seu superior, oportunidade em que sofreu um ataque cardíaco fulminante e morreu.

Nessa situação, o dano material causado ao erário poderia ser cobrado integralmente dos herdeiros ou sucessores do servidor falecido, independentemente do limite do valor da herança recebida.

(5) Considere a seguinte situação hipotética.           

Um servidor público recebeu ordens de seu superior hierárquico no sentido de beneficiar um amigo deste com a emissão de parecer favorável a determinado pleito administrativo, apesar de o pleiteante não satisfazer às exigências necessárias para o deferimento do pedido. O servidor, contudo, deixou de atender à determinação do superior.

Nessa situação, o servidor subalterno procedeu em estrita obediência aos seus deveres pois não está obrigado a cumprir ordens manifestamente ilegais.

29. Julgue os seguintes itens, concernentes e atos administrativos.

(1) Considere a seguinte situação hipotética.           

Um delegado de polícia, ao perceber que a seção de investigação de sua delegacia achava-se desordenada quanto à distribuição do serviço, pois alguns agentes trabalhavam demais e outros pouco faziam, estabeleceu informalmente uma escala especial para os agentes subutilizados, a fim de equilibrar o volume de trabalho.

Nesse caso, o delegado fez uso do poder da administração pública denominado poder normativo ou regulamentar.

(2) Considere a seguinte situação hipotética.           

Uma determinada edificação de particular avançou em área pública, diminuindo o espaço para a circulação dos pedestres. Os fiscais da prefeitura, então, embargaram a obra e, posteriormente, por não ter o responsável pela edificação cumprindo a determinação de recuo, promoveram a demolição da parte da construção que invadiu a área pública.

Nessa situação, verificou-se o uso do poder de polícia da administração pública e a aplicação de seu atributo de auto-executoriedade.

(3) Quando o motivo não é exigível para a perfeição do ato administrativo e, mesmo assim, o agente público o explicita, fica este obrigado a demonstrar sua ocorrência. 

(4) O ato administrativo composto, que resulta da conjugação de vontades de mais de um órgão, pode ser exemplificado com a nomeação de um ministro do STF, que é feita pelo presidente da República, mas que depende da aprovação da maioria absoluta do Senado Federal.

(5) Considere a seguinte situação hipotética.           

A administração pública assinou uma escritura pública de compra e venda e, posteriormente, usando de discricionariedade, resolveu anular unilateralmente o ato.

Nessa situação, o particular prejudicado poderia socorrer-se do Poder Judiciário para ver garantidos os seus direitos, porque, quando prática atos jurídicos regidos pelo direito civil, a administração não pode, sem a concordância do interessado ou pela via judicial, anular tais atos.

30. Acerca do processo administrativo disciplinar, julgue os itens a seguir.

(1) O processo administrativo disciplinar é regido pelo princípio do informalismo, não se sujeitando a formas rígidas, exceto quando envolve interesse de particular.

(2) Constituem fases do processo administrativo disciplinar a instauração, o inquérito administrativo e o julgamento.

(3) No âmbito do seu órgão de atuação, a autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público, embora não constitua obrigação, poderá promover sua apuração imediata por meio de processo administrativo disciplinar.

(4) Considere a seguinte situação hipotética.           

Um servidor público foi submetido a um processo administrativo disciplinar em razão da prática de infração no exercício de suas atribuições e, ao final, recebeu penalidade. Ante o impacto da penalidade, o servidor rumou para paradeiro desconhecido. Passados cinco meses, a família do servidor apoderou-se de provas não trazidas ao processo, que certificavam a sua inocência.

Nessa situação, qualquer integrante da família do servidor poderia pedir a revisão do processo em face das novas provas.

(5) Considere a seguinte situação hipotética.  

Em um processo administrativo disciplinar que demandava a realização de perícia, pois só a prova técnica esclareceria a verdade, a administração negou-se a realizá-la, sob o argumento de ser desnecessária e dispendiosa, apesar dos reiterados pedidos de servidor processado.

Nessa circunstância, a administração vulnerou a garantia constitucional da ampla defesa, aplicável aos processos judiciais e administrativos.

31. Julgue os itens que se seguem, quanto aos institutos da licitação e dos 

    contratos administrativos.

(1) Considere a seguinte situação hipotética.           

Uma empresa pública promoveu licitação para aquisição de cabos condutores de energia elétrica. Findo o certame licitatório, saiu vencedor um determinado licitante, que ficou na expectativa de contratação. Transcorridos seis meses do término da licitação, a empresa pública não tomou nenhuma providência para formalizar o contrato.

Nesse caso, o vencedor do procedimento licitatório poderia, judicialmente, invocar o princípio da adjudicação compulsória para que a administração fosse impelida a firmar com ele o contrato.

(2) A modalidade de licitação da qual pode participar qualquer interessado que, 

    em fase inicial de habilitação preliminar, comprove possuir os requisitos 

    mínimos de qualificação exigidos no edital para a execução de seu objeto, 

    denomina-se concurso.

(3) Considere a seguinte situação hipotética.           

Em um município do estado de Sergipe, ocorreu uma grande enchente e, por isso, foi decretado estado de calamidade pública. Para preservar a segurança das pessoas, o prefeito teve de adquirir, sem licitação, um lote de material de construção, em caráter de urgência.

Nessa situação, o chefe do Poder Executivo local agiu com respaldo legal, pois configurou-se uma situação de inexigibilidade de licitação.

(4) No âmbito da execução dos contratos administrativos, diz-se fato da 

    administração toda conduta ou comportamento do poder público que interfira 

    diretamente no contrato, inviabilizando, retardando ou agravando sua 

    execução, pelo co-contratante particular, ou provocando o seu desequilíbrio 

    econômico.

(5) Pelo regime dos contratos administrativos, é assegurada à administração a 

    prerrogativa de rescindi-los unilateralmente na hipótese da ocorrência de  

    caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da sua 

    execução.

32. Julgue os itens abaixo, referentes ao domínio público, a serviços públicos, 

    à intervenção na propriedade, ao controle da administração e à 

    responsabilidade civil do Estado. 

(1) Bens dominicais são aqueles destinados à execução das atividades da administração pública e à execução dos seus fins, como prédios e repartições públicas, veículos oficiais, etc.

(2) A concessão de serviço público consiste em um contrato administrativo por meio do qual a administração pública transfere, para um particular, serviço que lhe é próprio, sob condições, e mediante pagamento dos usuários na forma de tarifa por ela controlada.

(3) Considere a seguinte situação hipotética.   

 Uma propriedade que integra o patrimônio de um particular foi declarada   

 de utilidade pública para fins de desapropriação por decreto do Poder 

 Executivo. Ainda na fase declaratória, embora com moderação e sem  

 excesso de poder, o poder público, sem a anuência e contra a vontade do 

 expropriado, penetrou no imóvel para efetuar medições.   

 Nessa situação, o agente que entrou na propriedade sem permissão agiu  

 irregularmente, cabendo ao molestado indenização por perdas e danos em 

 virtude desse ato. 

(4)  Considere a seguinte situação hipotética.                            

        O procurador-geral de justiça do Estado de Sergipe ajuizou, junto ao 

        Tribunal de justiça do Estado, ação direta de inconstitucionalidade, 

        insurgindo-se contra ato normativo que vulnerava a Constituição 

        estadual. O desembargador-relator, ao apreciar o pedido, de plano, 

        extinguiu o processo sem julgamento de mérito, sob o fundamento de que o 

        sistema jurídico brasileiro não admite no controle dos atos 

        administrativos, ação dessa natureza, pois ela só é viável para atacar 

        lei em tese e não ato normativo da administração.

     Nesse caso, foram corretos o argumento e a decisão do desembargador.

(5)  Considere a seguinte situação hipotética.

        Uma empresa concessionária de serviço público de fornecimento de energia 

        elétrica, por negligência, deixou um cabo condutor de alta tensão 

        desencapado, que veio a causar a morte, por eletrocussão, de uma criança 

        que tentava retirar, do mencionado cabo, uma pipa que nele se enroscara.   

     Nessa situação, tendo em vista que o dano causado a terceiro decorreu da 

     prestação de serviço público pela empresa concessionária, deveria ser 

     aplicada a responsabilidade objetiva na reparação do dano.

33. Considere, por hipótese, que um paciente de um hospital, vítima de projétil de arma de fogo, no decorrer da sua hospitalização, adquira infecção hospitalar e, em decorrência, venha a falecer. Em face dessa situação hipotética, julgue os itens abaixo, referentes aos atos de um médico-assistente envolvido no caso relatado.

(1) Mesmo havendo imposição da família do paciente, é correto que o médico-assistente não forneça o atestado de óbito, pois é necessário que seja realizada uma perícia adequada sobre o ocorrido.

(2) Caso haja solicitação formal do diretor do hospital, o médico-assistente deverá requerer a necropsia do corpo, que deverá, nesse caso, ser realizada no próprio hospital onde ocorreu o incidente.

(3) Caso o paciente tenha sido vítima de tentativa de homicídio, mesmo a sua morte devendo ser considerada natural em decorrência de infecção hospitalar, o corpo deverá ser enviado ao Instituto Médico Legal (IML) para as devidas providências.

(4) Para que a necropsia seja realizada, será obrigatória a autorização da família, mesmo que esse procedimento médico seja imprescindível para elucidar, ao caso.

(5) O médico assistente poderá assinar o óbito do paciente, independentemente de qualquer procedimento médico, caso ele considere e ateste o caso como morte natural simplesmente.

34. Considere, por hipótese, que uma mulher grávida de dois meses adquira uma doença infecciosa capaz de causar danos irreversíveis ao feto. Com base nessa situação hipotética e no Código Penal, julgue os itens a seguir.

(1) Nas condições apresentadas, o aborto eugênico é permitido, haja vista que a criança poderá nascer com má formação.

(2) De acordo com a legislação vigente, um juiz não poderá autorizar o aborto com base apenas na solicitação da gestante envolvida.

(3) A legislação vigente permite que uma junta médica possa decidir, em quaisquer circunstâncias, pelo aborto, mesmo que não haja uma autorização judicial.

(4) Tendo detectado em exame clínico que a gravidez pode colocar em risco a vida da mãe, um médico poderá realizar aborto, que considerado legal.

(5) No Brasil o aborto é proibido pelo Código Penal, em quaisquer circunstâncias, a partir do momento em que o feto atinge três meses.

35. Um método adequado de identificação de cadáveres deve apresentar as características de unicidade, praticabilidade e classificabilidade. Nesse sentido, considerando o caso de um acidente aéreo, em que muitos corpos ficam carbonizados, o que dificulta a identificação, constitui um método adequado de identificação de cadáveres o(a)

(1) obtenção das impressões digitais, por meio de técnicas apropriadas, apesar da carbonização dos corpos.

(2) exame de arcada dentária e outras características que possam ajudar na identificação.

(3) Pesquisa do DNA em todas as vítimas para evitar possíveis erros.

(4) exame de arcada dentária e, em caso de falha, a pesquisa do DNA em último recurso.

(5) reconhecimento do corpo realizado por parentes ou amigos.

Texto LP-I – questões de 36 a 34

Procura-se um herói

          O Brasil está à procura de um herói. Mas o herói procurado não é aquele capaz de operar milagres, um São Jorge de espadas determinado a matar os dragões da maldade. Quem vestiu esse manto, em passado recente, acabou sendo eleito presidente da República, mas foi tragado pelo tufão social, que forçou seu impeachment, a partir de uma maré de denúncias e escândalos vazados pela mídia. De lá para cá, a sociedade tomou um banho ético. Vacinou-se. E passou a rejeitar perfis milagreiros, divinos. Por isso, o herói que o povo procura deve ter face humana. Mas uma face plasmada pelos valores de honestidade, ética, autoridade, respeito, determinação, coragem, despojamento, simplicidade.

          Há alguém com esse perfil? Que se arrisca a apontar alguém? A nossa galeria de heróis é quase uma parede vazia. Há tipos como o Guga, o tenista, que mexem com a nossa ciclotimia. Ganha aqui, perde ali, balançando nossas almas. Barrichelo é outra gangorra, pequena se comparada a perfis carismáticos. Maguila já era, Popó é muito verde. A seleção de futebol já não encanta. Os esportes estão muito marketizados. As disputas são movidas pela força do metal. E o glamour se esvai dos palcos e estádios, sufocando nossas emoções. O mundo se materializa. Os homens são cada vez mais tratados como coisas.


Aqueles que merecem aplausos unânimes estão enterrados no caminho, como Ayrton Senna. Da política, sobram poucos. Tancredo nem teve tempo de dar fulgor à imagem. Recebeu o pranto nacional porque foi uma perda para nossas esperanças. Juscelino Kubitschek é seguramente um símbolo de nossa bandeira de progresso. Quem mais? Só mesmo os vultos de nossa história mais antiga. A geração de passagem não exibe estrelas tão brilhantes que mereçam destaque na constelação. Lula, Arraes, Brizola, Cova, Itamar, Sarney, Fernando Henrique, ACM, Tasso, Ciro, cada um deles tem traços destacados, mas estão, de certa forma, nivelados pela mesmice de nossa política. Os posicionamentos mais firmes de alguns acabam ofuscados pelo processo de canibalização recíproca dos perfis.


O desfile nas telas de TV é uma ampla exibição da dissonância nacional. Passam pelos nossos olhos figuras esquisitas e discursos tortos. A demagogia campeia nas promessas mirabolantes, na recitação artificial de qualidades inventadas, na exposição de cenários e propostas irreais. E se isso ocorre, é porque a política passou a colocar na vala comum pessoas de boa e má-fé, bem-intencionados, interesseiros e oportunistas. Siglas de aluguel se misturam aos grandes partidos que, por sua vez, são desfigurados de doutrina. A política no Brasil está-se transformando em um grande comércio, onde atores procuram revezar-se no balcão das trocas. Quantos cidadãos, entre os 364.965 candidatos a vereador e os 14.806 candidatos a prefeito no pleito deste ano, têm a verdadeira vocação para servir à coletividade? Quantos são movidos pelo civismo? Será que os dois terços de prefeitos que estão se recandidatando ficaram mais pobres ou mais ricos?


Quantos heróis sairão da atual fornada? Certamente muitos. Devemos Ter motivos para acreditar na melhoria dos padrões da política e dos perfis. Afinal de contas, a sociedade está mais racional e crítica. Acompanha de perto o desempenho da política. Até nos recantos mais distantes, a vacina ética está chegando. A mala de dinheiro, sabe-se, ainda compra o voto. Mas não tem a mesma força de antigamente. Há eleitores que até recebem dinheiro de certos candidatos, mas acabam votando em outro. O voto de consciência se expande na esteira de um movimento concêntrico, que faz marolas por todas as partes. Um sopro de renovação invade os espaços que não receberam oxigenação.


Se não encontrou, ainda, o eleitor tem pouco tempo para achar o seu herói. Não precisa distinguir nele a aura dos santos. Basta olhar para os perfis, avaliar o seu passado, examinar suas propostas para o presente, compará-los entre si e escolher aquele que mais se afine ao ideal pelo qual luta. Mas deve Ter cuidado para não comprar gato por lebre. Há muito lobo querendo passar-se por cordeiro. Há muito canalha desejando parecer santo.



Gaudêncio Torquato. “Opinião”. In: O Rio Branco, 9/9/2000, p. 2(com adaptações).

36. A partir do perfil de herói descrito no texto LP-I, julgue os itens a seguir .

(1) O herói procurado deve estar apto a realizar o milagre mais necessário ao Brasil: diminuir os desequilíbrios sociais.

(2) O herói necessário deve ser bom esportista, ciclotímico, carismático e glamouroso.
(3) O herói esperado deve ser jovem, bem apessoado, com porte atlético e fisicamente viril, pois essa imagem é capaz de conquistar o numeroso eleitorado feminino.

(4) O herói ansiado deve ser uma pessoa honesta, determinada, corajosa e, simultaneamente, ética e simples.

(5) O herói está descrito por meio de oposições, em que valores negativos, indesejados, ombreiam-se a outros positivos, necessários a um líder nacional.

37. Julgue se as passagens do texto LP-I destacadas nos itens abaixo constituem argumentação favorável à esperança de existirem heróis no solo brasileiro. 

(1) “O Brasil está à procura de um herói.” (l.1)

(2) “Quem se arrisca a apontar alguém?” (l.13-14)

(3) “A nossa galeria de heróis é quase uma parede vazia.” (l.14)

(4) “Quantos são movidos pelo civismo?” (l.51-52)

(5) “Devemos ter motivos para acreditar na melhoria dos padrões da política e dos perfis.” (l.55-56)

38. Com base nas passagens do texto LP-I em que são referidos heróis atuais ou do passado, julgue os itens seguintes.

(1) “Guga” (l.15) e “Barrichelo” (l.17) têm em comum a instabilidade de seus desempenhos e o reflexo, no público, do resultado alcançado nas competições de que participam.

(2) Mencionados na linha 18, para o autor, “Maguila” e “Popó” são, respectivamente, um herói do passado e uma promessa de heroísmo futuro.

(3) “Ayrton Senna” (l.25) diferencia-se de Barrichelo pelo rendimento de suas atuações e pelo reflexo dessas nos torcedores.

(4) Entre os vultos da história política brasileira, o autor destaca a conduta exemplar de “Tancredo” (l.26) e de “Juscelino Kubitschek” (l.28).

(5) Os homens citados nas linhas 32 e 33 têm em comum a atuação política, mas não se destacam na qualidade de heróis, porque, nessa área, prevalece um “processo de canibalização recíproca dos perfis” (l.36-37).

39. Considerando, no texto LP-I, as idéias da passagem “Os esportes estão muito marketizados. As disputas são motivadas pela força do metal. E o glamour se esvai dos palcos e estádios, sufocando nossas emoções. O mundo se materializa. Os homens são cada vez mais tratados como coisas” (l.19-23), julgue os itens a seguir.

(1) O primeiro período informa que os produtos esportivos perderam a antiga importância, porque hoje são vendidos em qualquer supermercado.

(2) No segundo período, tem-se a noção de que o poder do capital é determinante no mundo desportivo.

(3) Na terceira frase, verifica-se que, para o autor, o cenário dos esportistas perdeu o magnetismo, abafando os sentimentos de espectadores.

(4) No quarto período, aparece uma causa da frustração do autor: a preocupação com o lado material das relações políticas e esportivas.

(5) No quinto período, o autor denuncia o processo crescente de reificação humana.

40. Observando a estrutura sintática e a semântica de períodos do texto LP-I, julgue os itens que se seguem.

(1) Em “Afinal de contas, a sociedade está mais racional e crítica”, os termos sublinhados são predicativos de “sociedade”.

(2) Em “Acompanha de perto o desempenho da política”, as locuções sublinhadas exercem a mesma função sintática.

(3) Em “Até nos recanto mais distantes, a vacina ética está chegando”, pode-se mudar o termo sublinhado para imediatamente após a vírgula, sem que se altere a função sintática desse termo e o sentido da frase.

(4) Em “A mala de dinheiro, sabe-se, ainda compra o voto”, há uma oração intercalada.

(5) O sujeito de “Mas não tem a mesma força de antigamente” (l.60) é “A mala de dinheiro” (l.59).

41. Com respeito à correção gramatical e à manutenção do sentido, no texto LP-I é correto substituir

(1) “Afinal de contas” (l.56) por Ao final das contas.

(2) “Há eleitores” (l.60) por Existe eleitores.
(3) “O voto de consciência” (l.62) por O voto consciente.
(4) “por todas as partes” (l.63) por por todas partes.
(5) “os espaços que não receberam oxigenação” (l.64-65) por os espaços, os quais não receberam oxigênio.             

42. No texto LP-I, o termo 

(1) “seu” (l.67) refere-se ao herói do candidato.

(2) “nele” (l.67) refere-se ao eleitor.

(3) “seu” (l.68) refere-se tanto ao candidato quanto ao eleitor.

(4) “suas” (l.68) refere-se aos candidatos.

(5) “los” (l.69) refere-se aos eleitores.

43. Julgue a correção gramatical dos itens abaixo, que são reescrituras de trechos do texto  LP-I.

(1) O desfile nas telas de televisão constitue uma ampla exibição da dissonância nacional: pelos nossos olhos passam figuras esquisitas e passam discursos tortos.

(2) A demagogia campia nas promessas mirabolantes; na recitação artificial, de qualidades inventadas; e na exposição de cenários e de propostas irreais; e tal ocorre por que a política passou a colocar na vala comum pessoas de boa e má-fé: bem intencionadas, interesseiras e oportunistas.

(3) Siglas de aluguel misturam-se aos grandes partidos, os quais são, por sua vez, desfigurados de doutrina. No Brasil, a política está se transformando em um grande comércio, no qual atores procuram se revezar no balcão das trocas.

(4) Quantos cidadãos, entre os trezentos e sessenta e quatro mil, novecentos e sessenta e cinco candidatos a vereador e os catorze mil, oitocentos e seis candidatos a prefeito no pleito deste ano, têm a verdadeira vocação para servir à coletividade?

(5) Pergunto-me quantos candidatos são movidos pelo civismo e não sei se os dois terços dos prefeitos que estão se recandidatando ficaram mais pobres ou mais ricos ao término de seus mandatos.

44. Considerando os princípios da tipologia textual e os quais regem a redação técnica, julgue os itens seguintes, relativos ao texto LP-I.

(1) O texto estrutura-se em seis parágrafos essencialmente dissertativos, abordando um único assunto, em linguagem ora denotativa ora conotativa.

(2) O uso recorrente de construções interrogativas objetiva levar o leitor à reflexão acerca do tema tratado, em uma retórica inquiridora, para a qual não são esperadas respostas verbais.

(3) O primeiro parágrafo apresenta predomínio da construção narrativa, ao passo que, no terceiro, passagens descritivas ocorrem em maior freqüência.

(4) O segundo parágrafo, por apresentar e desenvolver comparações, tem estrutura análoga à de um relatório técnico, cujos fatos e elementos devem ser apresentados objetiva e detalhadamente.

(5) O último parágrafo do texto, principalmente os três períodos finais, ao alertar o leitor para o exercício de seu direito de voto, assemelha-se à estrutura de um requerimento.

45. Analise as seguintes situações.

I – Ata – registro de desdobramentos de sessões mais ou menos solenes, convocadas para finalidades específicas.

II – Atestado – documento oficial sigiloso, com valor de prova documental de atos ilícitos, reconhecidos em cartórios.

III – Certidão – documento normalmente redigido em cartório, para se dar testemunho ou comprovar a existência de um fato.

IV – Certificado – documento em que se atesta a existência de um fato de que é testemunha.

V – Memorando – expediente simplificado, ágil e econômico, interno a repartições públicas, para assuntos rotineiros.

VI – Ofício – correspondência administrativa que é utilizada exclusivamente entre setores de diferentes repartições.

Com relação as associações acima, julgue os itens que se seguem.

(1) As associações I e III dão conta dos espaços básicos relativos aos expedientes mencionados.

(2) A associação II apresenta erro, uma vez que o atestado é um documento simples, de comprovação de um certo fato, ato ou da existência de uma obrigação.

(3) As associações III e IV, da forma como estão apresentadas, não alcançam o caráter distintivo entre esses tipos de correspondência.

(4) As associações IV e V satisfazem plenamente à caracterização dos respectivos expedientes, porque, às vezes, o memorando é considerado um ofício em miniatura.
(5) As associações V e VI dão conta, satisfatoriamente, das semelhanças e das distinções entre os dois tipos de correspondência apresentados.

GOVERNO DE SERGIPE

DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL DE 3.ª CLASSE 

GABARITO OFICIAL PRELIMINAR DAS PROVAS OBJETIVAS

(Aplicação: 5/11/2000)
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PROVA DISCURSIVA

Na prova a seguir, que vale cinco pontos, faça o que se pede, usando as folhas para rascunho do presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO, no local apropriado, pois não serão avaliadas provas com texto escrito em local indevido. Utilize, no mínimo, trinta e, no máximo sessenta  linhas. Qualquer prova com extensão aquém da mínima de trinta linhas efetivamente escritas será apenada e qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de sessenta linhas será desconsiderado.

Leia o texto a seguir.

          Armínio Armênio, Bocácio Brutus e Cartago Carêncio praticaram, em co-autoria e mediante prévio acordo, um crime de homicídio qualificado pelo emprego de meio cruel (esganadura).

          Armínio Armênio foi visto por agentes policiais no momento em que o trio terminava a execução do crime, sendo detido em flagrante. Os demais co-autores evadiram-se do local sem serem apanhados.

          Posteriormente, a autoridade policial obteve indícios da contribuição de Bocácio Brutus para o crime e, também, chegou a fundadas razões de suspeita de que Cartago Carêncio seria o segundo evadido.

          Nenhum dos foragidos foi mais encontrado, seja em suas residências, seja em seus locais de trabalho ou na residência de parentes, apesar das incessantes diligências promovidas pela autoridade policial.

          Apurou-se que: 1) Bocácio Brutus e Cartago Carêncio vinham exercendo, mediante ameaças, constrangimento sobre Marimba e Tubina, testemunhas do fato; 2) por ocasião do crime, não houve o emprego de arma de fogo, mas Cartago Carêncio possuía arma, registrada em seu nome, que costumava deixar na residência de Mary Márcia, sua mãe, com endereço conhecido.

          A materialidade do crime restou comprovada em exame de corpo de delito direto.

Nesse contexto, a autoridade policial poderá provocar o juiz acerca de alguma(s) medida(s) cautelar(es). Tomando o texto acima como a exposição dos fatos, elabore, da forma mais completa possível, a peça inicial da(s) providência(s) cabível(veis).

___________________________________________________________________________ 

